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PROJETO DE LEI Nº  DE 2012 

Institui o Programa de Cultura do Trabalhador; cria 
o vale-cultura; altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 
1991, e 7.713, de 22 de dezembro de 1988, e a  
Consolidação das Leis do Trabalho-CLT, aprovada pelo 
Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; e dá outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica instituído, sob a gestão do Ministério da Cultura, o Programa de 
Cultura do Trabalhador, destinado a fornecer aos trabalhadores meios para o 

exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura. 

Art. 2º O Programa de Cultura do Trabalhador tem os seguintes objetivos: 

I - possibilitar o acesso e a fruição dos produtos e serviços culturais; 

II - estimular a visitação a estabelecimentos que proporcionem a integração 
entre os temas de ciência, educação e cultura; e 

III - incentivar o acesso a eventos e espetáculos culturais e artísticos. 

§ 1º Para os fins deste Programa, são definidos os serviços e produtos 

culturais da seguinte forma: 

I - serviços culturais: atividades de cunho artístico e cultural, fornecidas por 
pessoas jurídicas, cujas características se enquadrem nas áreas culturais 

previstas no § 2º; e 

II – bens e produtos culturais: materiais de cunho artístico, cultural e 

informativo, produzidos em qualquer formato ou mídia por pessoas físicas ou 
jurídicas, cujas características se enquadrem nas áreas culturais previstas no § 
2º. 

§ 2º Consideram-se áreas culturais para fins do disposto nos incisos I e II do § 
1º: 

I - artes visuais; 

II - artes cênicas; 

III - audiovisual; 

IV – literatura, humanidades e informação; 

V - música; e 

VI - patrimônio cultural. 

§ 3º O Poder Executivo poderá ampliar as áreas culturais previstas no § 2º. 
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Art. 3º Fica criado o vale-cultura, de caráter pessoal e intransferível, válido em 
todo o território nacional, para acesso e fruição de produtos e serviços 

culturais, no âmbito do Programa de Cultura do Trabalhador. 

Art. 4º O vale-cultura será confeccionado e comercializado por empresas 

operadoras e disponibilizado aos usuários pelas empresas beneficiárias para 
ser utilizado nas empresas recebedoras. 

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:  

I - empresa operadora: pessoa jurídica cadastrada no Ministério da Cultura, 
possuidora do Certificado de Inscrição no Programa de Cultura do Trabalhador 

e autorizada a produzir e comercializar o vale-cultura; 

II - empresa beneficiária: pessoa jurídica optante pelo Programa de Cultura do 
Trabalhador e autorizada a distribuir o vale-cultura a seus trabalhadores com 

vínculo empregatício, fazendo jus aos incentivos previstos no art. 10; 

III - usuário: trabalhador com vínculo empregatício com a empresa beneficiária; 

IV - empresa recebedora: pessoa jurídica habilitada pela empresa operadora 
para receber o vale-cultura como forma de pagamento de serviço ou produto 
cultural. 

Art. 6º O vale-cultura será fornecido aos usuários pelas empresas beneficiárias 
e disponibilizado preferencialmente por meio magnético, com o seu valor 

expresso em moeda corrente, na forma do regulamento. 

Parágrafo único. Somente será admitido o fornecimento do vale-cultura 
impresso quando comprovadamente inviável a adoção do meio magnético. 

Art. 7º O vale-cultura deverá ser fornecido ao trabalhador que perceba até 5 
(cinco) salários mínimos mensais. 

§ 1º Os trabalhadores de renda superior a 5 (cinco) salários mínimos poderão 
receber o vale-cultura, desde que garantido o atendimento à totalidade dos 
empregados com a remuneração prevista no caput, na forma que dispuser o 

regulamento. 

§ 2º É obrigatório o fornecimento do vale-cultura a todos trabalhadores com 

deficiência que percebam até 7 (sete) salários mínimos mensais. 

Art. 8º O valor mensal do vale-cultura, por usuário, será de R$ 50,00 (cinquenta 
reais). 

§ 1º O trabalhador de que trata o caput do art. 7º poderá ter descontado de sua 
remuneração o percentual máximo de 10% (dez por cento) do valor do vale-

cultura, na forma definida em regulamento. 

§ 2º Os trabalhadores que percebem mais de 5 (cinco) salários mínimos 
poderão ter descontados de sua remuneração, em percentuais entre 20% 

(vinte por cento) e 90% (noventa por cento) do valor do vale-cultura, de acordo 
com a respectiva faixa salarial, obedecido o disposto no § 1º do art. 7º e na 

forma que dispuser o regulamento. 



 
Câmara dos Deputados 
 

 
 

§ 3º É vedada, em qualquer hipótese, a reversão do valor do vale-cultura em 
pecúnia.  

§ 4º O trabalhador de que trata o art. 7º poderá optar pelo não recebimento do 
vale-cultura, mediante procedimento a ser definido em regulamento. 

Art. 9º Os prazos de validade e condições de utilização do vale-cultura serão 
definidos em regulamento. 

Art. 10. Até o exercício de 2017, ano calendário de 2016, o valor despendido a 

título de aquisição do vale-cultura poderá ser deduzido do imposto sobre a 
renda devido pela pessoa jurídica beneficiária tributada com base no lucro real. 

§ 1º A dedução de que trata o caput fica limitada a 1% (um por cento) do 
imposto sobre a renda devido, observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 
9.249, de 26 de dezembro de 1995. 

§ 2º A pessoa jurídica inscrita no Programa de Cultura do Trabalhador como 
beneficiária, de que trata o inciso II do art. 5º, poderá deduzir o valor 

despendido a título de aquisição do vale-cultura como despesa operacional 
para fins de apuração do imposto sobre a renda, desde que tributada com base 
no lucro real. 

§ 3º A pessoa jurídica deverá adicionar o valor deduzido como despesa 
operacional, de que trata o § 2º, para fins de apuração da base de cálculo da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

§ 4º As deduções de que tratam os §§ 1º e 2º somente se aplicam em relação 
ao valor do vale-cultura distribuído ao usuário. 

§ 5º Para implementação do Programa, o valor absoluto das deduções do 
imposto sobre a renda devido de que trata o § 1º deverá ser fixado anualmente 

na lei de diretrizes orçamentárias, com base em percentual do imposto sobre a 
renda devido pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real. 

§ 6º As empresas que, atendidos todos os seus empregados, ainda não 

atingirem o teto de que trata o § 1º poderão, procedendo à dedução respectiva, 
destinar os recursos equivalentes para dependentes dos trabalhadores 

beneficiados pelo vale-cultura. 

§ 7º Independentemente das deduções de que trata este artigo, os 
empregadores poderão adquirir das empresas operadoras o vale-cultura para 

fornecimento aos seus empregados, nos termos da negociação coletiva, 
aplicando-se o disposto nos arts. 8º e 11. 

§ 8º A destinação de recursos de que trata o § 6º deste artigo ocorrerá na 
forma que dispuser o regulamento.  

Art. 11. A parcela do valor do vale-cultura cujo ônus seja da empresa 

beneficiária: 

I - não tem natureza salarial nem se incorpora à remuneração para quaisquer 

efeitos; 

II - não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; e 
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III - não se configura como rendimento tributável do trabalhador. 

Art. 12. A execução inadequada do Programa de Cultura do Trabalhador ou 

qualquer ação que acarrete desvio de suas finalidades pela empresa operadora 
ou pela empresa beneficiária acarretará cumulativamente: 

I - cancelamento do Certificado de Inscrição no Programa de Cultura do 
Trabalhador; 

II - pagamento do valor que deixou de ser recolhido relativo ao imposto sobre a 

renda, à contribuição previdenciária e ao depósito para o FGTS; 

III - aplicação de multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor da vantagem 

recebida indevidamente no caso de dolo, fraude ou simulação; 

IV - perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em 
estabelecimentos oficiais de crédito pelo período de 2 (dois) anos; 

V - proibição de contratar com a administração pública pelo período de até 2 
(dois) anos; e  

VI - suspensão ou proibição de usufruir de benefícios fiscais pelo período de 
até 2 (dois) anos. 

Art. 13. O § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a 

vigorar acrescido da seguinte alínea y: 

“Art. 28. ...........................................................................................................  

......................................................................................................................... 

§ 9º .................................................................................................................. 

......................................................................................................................... 

y) o valor correspondente ao vale-cultura. 

............................................................................................................... ”(NR) 

Art. 14. O § 2º do art. 458 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso VIII: 

“Art. 458. ............................................................................................................... 

.............................................................................................................................. 

§ 2º ...................................................................................................................... 

.............................................................................................................................. 

VIII - o valor correspondente ao vale-cultura. 

................................................................................................................. ”(NR) 

Art. 15. O art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar 

acrescido do seguinte inciso XXIII: 

“Art. 6º ................................................................................................................. 

.............................................................................................................................. 
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XXIII - o valor recebido a título de vale-cultura. 

.................................................................................................................. ”(NR) 

Art. 16. O vale-cultura será também fornecido aos estagiários de que trata a Lei 
nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, observados os mesmos procedimentos 

estabelecidos para a concessão do benefício aos demais usuários previstos 
nesta Lei. 

Art. 17. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados da data de sua publicação.  

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem como objetivo instituir o Programa de Cultura do 

Trabalhador - Vale Cultura, com a finalidade de garantir, fomentar e ampliar o 

acesso dos cidadãos brasileiros aos bens e serviços culturais, estimulando a 

visita e o acesso a equipamentos e eventos artísticos e culturais, de forma a 

proporcionar à população o pleno exercício de seus direitos sociais à cultura e 

estimular a geração de trabalho, renda e emprego por meio de um maior e 

mais democrático desenvolvimento da economia da cultura. 

Seu conteúdo tem amparo nos princípios estabelecidos nos artigos 215 e 216 

da Constituição Federal, que atribuem ao Estado brasileiro a missão de garantir 

a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 

nacional; apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações 

culturais; promover a produção e difusão de bens culturais; democratizar o 

acesso aos bens de cultura; e valorizar o patrimônio cultural brasileiro. 

O Projeto de Lei teve como base o resultado de trabalho de formulação 

desenvolvido pelo Ministério da Cultura, com as contribuições de 

representantes da sociedade civil, artistas, criadores, produtores, agentes, 

gestores, dirigentes, fóruns e entidades culturais. Trata-se de uma política 

pública na direção de proporcionar a democratização do acesso à arte e à 

cultura, como expressão da cidadania, garantindo aos trabalhadores o acesso 

aos bens e produtos culturais, por meio da parceria com o meio empresarial. 
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De acordo com pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) e os números de exclusão da população às práticas, ao consumo e ao 

direito cultural revelam dados alarmantes, que mostram que apenas 14% da 

população brasileira vai regularmente aos cinemas, que 96% não frequentam 

museus, que 93% nunca foram a uma exposição de arte, que 78% nunca 

assistiram a um espetáculo de dança e, dado extremamente alarmante, 90% 

dos municípios do País não possuem cinemas, teatros, museus ou centros 

culturais. 

O Vale Cultura promoverá a inversão desta realidade ao universalizar o acesso 

e fruição dos bens e serviços culturais ao estimular a visitação a 

estabelecimentos e serviços culturais e artísticos e incentivar o acesso a 

eventos e espetáculos culturais e artísticos. 

Por meio do fornecimento pelo empregador aos empregados, de um benefício 

dirigido ao consumo de bens e serviços culturais, cujo valor será deduzido do 

imposto sobre a renda devido pela pessoa jurídica beneficiária tributada com 

base no lucro real. O beneficio não terá natureza salarial atendendo 

preferencialmente aos trabalhadores de renda até 5 (cinco) salários mínimos, 

que têm o menor acesso a esses bens e serviços. 

Dado o exposto, esperamos contar com o apoio dos nobres pares para a 

aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em    de novembro de 2012. 

Deputada MANUELA D´ÁVILA  Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO 

PCdoB/RS      PDT/PE 

Deputada JANDIRA FEGHALI   Deputado ONYX LORENZONI 

PCdoB/RJ       DEM/RS 
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Deputado NEWTON LIMA   Deputado VITOR PAULO  

PT/SP      PRB/RJ 

Deputada SANDRA ROSADO  Deputado RAUL HENRY 

 PSB/RN    PMDB/PE 

Deputada CIDA BORGUETTI   Deputado GUILHERME CAMPOS 

PP/PR      PSD/SP 

 Deputada LUCIANA SANTOS  Deputada ROSINHA DA ADEFAL 

PCdoB/PE     PTdoB/AL 

Deputada Professora DORINHA SEABRA Deputado STEPAN NERCESSIAN 

DEM/TO     PPS/RJ 

Deputado DOMINGOS SÁVIO   Deputada ELCIONE BARBALHO 

PSDB/MG     PMDB/PA 

Deputado JEAN WYLLYS   Deputado TIRIRICA 

PSOL/RJ     PR/SP 

Deputado PAES LANDIM  Deputada CARMEN ZANOTTO 

PTB/PI    PPS/SC 
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Deputado ANTÔNIO ROBERTO  Deputada ALICE PORTUGAL 

PV/MG    PCdoB/BA 

Deputada REBECCA GARCIA  Deputada FÁTIMA BEZERRA 

PP/AM     PT/RN 

Deputada MARINA SANTANNA  Deputada MARINHA RAUPP 

PT/GO    PMDB/RO 

 Deputada LAURIETE   Deputado MÁRCIO MACÊDO 

PSC/ES     PT/SE 

 

 


